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Em nome da Revista Avaliação Psicológica e do Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP), inicio 
esta edição agradecendo à ilustre Profª. Dra. Acácia Aparecida Angeli dos Santos pelos seus mais de seis anos à 
frente da editoração deste periódico. Os esforços da Profª. Acácia e de sua equipe, somados ao trabalho dos colegas 
que a precederam na função, foram decisivos para que a Revista se tornasse um dos principais veículos de divulga-
ção científica latino-americano na área da avaliação psicológica. É por isso que, apesar da mudança de editor chefe, 
a política editorial, o escopo e a missão da revista permanecem inalterados. Inspirados pelo exemplar trabalho da 
Profª. Acácia, esperamos poder continuar no caminho por ela trilhado. Nossa equipe de trabalho agora conta com 
a ajuda do editor Associado Prof. Dr. Felipe Valentini, da Editora Júnior Profa. Dra. Francine Nathalie Ferraresi 
Rodrigues Queluz, e da assistente editorial Adriana Ferraz Satico.

O presente editorial também aborda, superficial e brevemente, a problemática do teste empírico de modelos teó-
ricos em Psicologia. Após uma breve introdução, são discutidos dois pontos específicos relacionados com a temática.

A testabilidade (isto é, “falseabilidade”) de uma teoria é um dos critérios que separam a ciência da não ciên-
cia (Popper, 1959). Em geral (embora nem sempre), testar as hipóteses e as implicações de uma teoria requer 
que ela seja formulada matematicamente, caso em que recebe o nome de “modelo” (Rodgers, 2010). No caso da 
Psicologia, modelos de equações estruturais são a abordagem padrão, uma vez que permitem endereçar, simulta-
neamente, diversas predições e hipóteses de relacionamento entre variáveis observadas ou latentes. 

Naturalmente, modelos não são um buffet, em que é possível escolher e colocar no prato o que mais agrada ao 
paladar da pesquisadora ou do pesquisador. Modelos devem ser testados empiricamente contra dados reais, a fim 
de determinar se conseguem se sair bem como uma tentativa de desvendar a verdadeira estrutura causal oculta que 
produz os fenômenos aparentes. Entretanto, está longe de haver um consenso sobre qual a maneira “correta” de 
avaliar o ajuste de modelos de equações estruturais aos dados. 

Uma das maiores controvérsias na área diz respeito ao uso dos índices de ajuste aproximado em substituição 
ao teste do qui-quadrado (Confirmatory Fit Index, Tucker-Lewis Index, Root Mean Square Error of Approximation, entre 
outros). Grosseiramente falando, em modelos de equações estruturais, a hipótese nula do teste do qui-quadrado é 
a de que a matriz de variâncias-covariâncias implicada pelo modelo reproduz perfeitamente a matriz empírica dos 
dados. Supostamente, o teste do qui-quadrado tende a identificar como significativas (p < 0,05) mesmo diferenças 
pequenas entre essas duas matrizes quando o tamanho amostral é grande. Isso motivou a criação de índices de 
ajuste, coeficientes alternativos que são mais permissivos, e podem revelar o ajuste “aproximado” do modelo aos 
dados. O embate qui-quadrado versus índices de ajuste chegou a produzir um número especial na Personality and 
Individual Differences, em 2007 (ver Barrett, 2007; Bentler, 2007; Hayduk, Cummings, Boadu, Pazderka-Robinson, 
& Boulianne, 2007; McIntosh, 2007), a partir de discussões iniciadas na SEMnet. 

O presente editorial ressalta dois pontos importantes no debate. O primeiro deles é que as controvérsias na 
área não estão resolvidas, e que índices de ajuste não “venceram” a batalha contra o qui-quadrado. Há demonstra-
ções de que o qui-quadrado só aumenta relativamente aos graus de liberdade quando o modelo em questão é falso 
(Hayduk, 2014); ou seja, se o modelo hipotetizado é equivalente ao modelo verdadeiro, o teste do qui-quadrado 
tende a ser não significativo, mesmo com um tamanho amostral muito grande. 
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Essa premissa pode ser ilustrada facilmente por meio de uma simulação de dados. Para exemplificar o ar-
gumento, o pacote simsem foi empregado para gerar um banco de dados com 5.000 casos, tendo como modelo 
verdadeiro um modelo unidimensional com dez indicadores dicotômicos1. Ao especificar corretamente o mo-
delo descrito acima em uma análise confirmatória com os dados gerados, o teste do qui-quadrado não resultou 
significativo tanto ao usar um estimador robusto (quadrados mínimos ponderados) — χ(35)=41,61, p=0,205, 
CFI=0,996, TLI=0,995, RMSEA=0,014 — quanto ao empregar o tradicional Maximum Likelihood, menos indi-
cado para itens dicotômicos — χ(35)=42,74, p=0,173, CFI=0,992, TLI=0,990, RMSEA=0,015. Ainda, o valor 
p não se tornou significativo mesmo ao aumentar o tamanho amostral em dez vezes (50 mil casos). Em outras 
palavras, não é verdade que o valor p do teste do qui-quadrado será significativo mesmo para o modelo verdadeiro 
em situações de grande tamanho amostral.  

O segundo ponto é que o debate teste do qui-quadrado versus índices de ajuste esconde algo muito mais in-
teressante, que é a “especificação teórica do modelo”. A estrutura causal no mundo real dificilmente é tão simples 
quanto um fator, sendo a única explicação para dez comportamentos diferentes em um grupo de 5.000 pessoas 
com histórias distintas (o exemplo da simulação acima). Muitas outras influências podem existir no nível dos 
respondentes, dos itens e do contexto. Apenas para ilustrar, no nível dos respondentes, podem desempenhar um 
papel o sexo ou o gênero (Millsap, 2011), disposições pessoais para realçar qualidades e esconder defeitos (Paulhus 
& John, 1998) e também uma série de estilos de resposta (Van Vaerenbergh & Thomas, 2013). No nível do item, 
podem ser variáveis de impacto o tamanho do enunciado do item (Hamby & Ickes, 2015), o uso de adjetivos com 
flexão de gênero (Vainapel, Shamir, Tenenbaum, & Gilam, 2015) e a presença de itens negativamente relacionados 
com o traço latente (Schriesheim & Eisenbach, 1995). No nível do contexto da avaliação, pode ocorrer a influência 
de incentivos para a simulação de respostas (Ziegler & Buehner, 2009) e de uma série de outras variáveis, incluin-
do até mesmo condições meteorológicas do dia da aplicação do instrumento (Rammstedt, Mutz, & Farmer, 2015). 
Apesar de numerosos, esses exemplos não esgotam a lista de influências que participam na variância sistemática 
de um conjunto de dados psicológicos.

A questão é que modelos que não consideram a possibilidade de algumas dessas influências podem não estar 
corretamente especificados. Isso, por sua vez, pode produzir estimativas paramétricas enviesadas, independen-
temente do tamanho amostral empregado (Antonakis, Bendahan, Jacquart, & Lalive, 2010). Em outras palavras, 
o programa estatístico não vai resolver um problema de entendimento teórico da relação entre as variáveis, e os 
índices de ajuste aproximado pouco podem fazer para remediar a situação. Apesar de se chamarem técnicas “con-
firmatórias”, o mero uso das equações estruturais não garante qualquer prerrogativa ao modelo testado. Como de 
praxe nas ciências, nada está sendo confirmado ou provado (Popper, 1959).

Concluindo, o teste do qui-quadrado não deve ser negligenciado, tampouco reificado. Precisamos é de mo-
delos corretamente especificados: são esses que irão resistir a todos os testes empíricos, não importam quais sejam 
os critérios utilizados. 

Nelson Hauck 
Editor

Universidade São Francisco
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